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EMENTA DAS ALTERAÇÕES DE FONTE OU DESTINAÇÃO DE RECURSOS E DA NATUREZA DA 

RECEITA 

São apresentados a seguir esclarecimentos a respeito das alterações nas classificações 

por fontes ou destinação de recursos e por natureza da receita para o exercício financeiro de 

2022 e 2023. 

Tendo em vista a publicação da Lei Complementar nº 195, de 8 de julho de 2022 – Lei 

Paulo Gustavo, Lei nº 14.399, de 8 de julho de 2022 – Lei Aldir Blanc 2 e da Emenda 

Constitucional nº 123, de 14 de julho de 2022, a Secretaria do Tesouro Nacional - STN, publicou 

as Portarias STN nº 1.566 e 1.567 de 31 de agosto de 2022 (Retificada em 02/09/2022) com as 

seguintes alterações:  

Lei Complementar nº 195, de 8 de julho de 2022 – Lei Paulo Gustavo  

 A lei prevê que a União entregará aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios 

recursos para aplicação em ações emergenciais que visem a combater e mitigar os efeitos da 

pandemia da covid-19 sobre o setor cultural. As transferências acontecerão uma única vez para 

os entes que atenderem às condições exigidas.  

  Em razão do entendimento adotado para as transferências da União, os recursos 

transferidos, provenientes dessa lei, são de titularidade da União e, portanto, deverá ser possível 

o acompanhamento da aplicação desses recursos pelos órgãos Federais, conforme prevê a lei.  

Com essa finalidade foi necessário a criação de classificações por fonte ou destinação de 

recursos para o registro das receitas recebidas por Estados, DF e Municípios.  

Como a lei dividiu o montante total dos recursos a serem repassados em dois grupos 

com finalidades diferentes, ou seja, o art. 5º estabelece a destinação de uma parcela dos 

recursos ao setor audiovisual e o art. 8º, a destinação a outros setores da área da cultura, foi 

necessário a criação de duas fontes de recursos diferentes: 

• 715 - Transferências Destinadas ao Setor Cultural - LC nº 195/2022 – Art. 5º - 

Audiovisual, com a finalidade de controlar a parcela dos recursos provenientes 

das transferências efetuadas pela União em decorrência da lei citada, 

destinados ao setor audiovisual. 

•  716 – Transferências Destinadas ao Setor Cultural - LC nº 195/2022 – Art. 8º 

- Demais Setores da Cultura, com a finalidade de controlar a parcela dos 

recursos provenientes das transferências efetuadas pela União em decorrência 

da lei citada, destinados aos demais setores da cultura.  

Em relação à classificação por natureza da receita, como os recursos serão transferidos 

uma única vez e, como já haverá a possibilidade de identificação por meio da classificação por 

fonte de recursos, não foi necessário a criação de classificação por natureza da receita específica 

para esse fim. Para o registro dessas receitas, deverá ser utilizada a classificação 1.7.1.9.99.0.0 - 

Outras Transferências de Recursos da União e de suas Entidades. 

Lei nº 14.399, de 8 de julho de 2022 – Lei Aldir Blanc 2  

 A lei prevê que a União entregará recursos aos Estados, ao Distrito Federal e aos 

Municípios, a cada ano, em parcela única, no primeiro exercício subsequente ao da entrada em 
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vigor desta Lei e nos 4 (quatro) anos seguintes, para cumprimento de objetivos relacionados ao 

fomento à cultura. 

 Como há definição quanto às ações e atividades em que os recursos serão aplicados, 

quanto às vedações à aplicação desses recursos e, principalmente, quanto à elaboração e 

divulgação das prestações de contas referentes à utilização dos recursos, pela autoridade 

federal, foi necessário a criação de classificação por fonte ou destinação de recursos específica 

para o registro das receitas recebidas pelos entes. Para auxiliar na prestação de contas desses 

recursos, que serão repassados anualmente pelo período de 5 anos, também foi criada a 

classificação por natureza da receita específica para o registro dessas receitas.  

Assim, foi inserida a Fonte ou Destinação de Recursos 719 – Transferências da Política 

Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura - Lei nº 14.399/2022, com a finalidade de controlar 

os recursos provenientes das transferências efetuadas pela União em decorrência da lei citada, 

e da Natureza de Receita 1.7.1.9.60.0.0 - Transferências da Política Nacional Aldir Blanc de 

Fomento à Cultura - Lei nº 14.399/2022. Tanto a fonte quanto a natureza de receita serão para 

utilização a partir do exercício financeiro de 2023. 

Emenda Constitucional nª 123, de 14 de julho de 2022 

 A Emenda Constitucional prevê dois tipos de transferências de recursos da União aos 

estados, ao Distrito Federal e aos municípios, com objetivos diferentes. 

O aporte previsto no inciso IV do art. 5º terá como objetivo a complementariedade aos 

subsídios tarifários, subsídios orçamentários e aportes de recursos de todos os gêneros 

concedidos pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios, bem como às gratuidades e 

aos demais custeios do sistema de transporte público coletivo suportados por esses entes. Para 

que seja possível o acompanhamento da aplicação desses recursos, foi necessária a criação de 

fonte ou destinação de recursos específica para registro das receitas recebidas pelos entes. 

Assim, foi inserida a Fonte ou Destinação de Recursos 717 – Assistência Financeira Transporte 

Coletivo – Art. 5º, inciso IV, da Emenda Constitucional nº 123/2022, com a finalidade de 

controlar os recursos provenientes das transferências efetuadas pela União a título de 

assistência financeira a serem utilizados no custeio da garantia prevista no §2º do art. 230 da 

CF, de gratuidade dos transportes coletivos urbanos aos maiores de 65 anos. Para o registro por 

natureza da receita, deverá ser utilizada a classificação 1.7.1.9.99.0.0 - Outras Transferências de 

Recursos da União e de suas Entidades, visto que será uma única transferência e haverá fonte 

de recursos para identificação.  

As transferências previstas no inciso V referem-se a auxílio financeiro que será 

concedido pela União a Estados, DF e Municípios, no período de agosto a dezembro de 2022. 

Tendo em vista que o auxílio está previsto na Constituição Federal e, dentre as regras 

estabelecidas, está a necessidade de repartição com os Municípios na proporção definida para 

repartição das receitas do ICMS, conforme prevê o inciso IV do art. 158 da Constituição Federal, 

e a inclusão na base de cálculo para efeito de cumprimento do percentual mínimo de aplicação, 

previsto no art. 212 e para efeito de constituição do Fundeb, conforme previsto no inciso II do 

caput do art. 212-A da Constituição Federal, houve a necessidade de criação de classificação 

específica por natureza da receita, de forma que os recursos componham a base de cálculo para 

o mínimo da Educação e para o Fundeb, e de classificação por fonte ou destinação de recursos 

para que seja possível incluir as despesas custeadas com esses recursos na apuração do 

percentual mínimo da educação e dos indicadores do Fundeb.  
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Assim, foram inseridas as classificações a seguir:  

Fonte ou Destinação de Recursos: 718 – Auxílio Financeiro – Outorga Crédito Tributário 

ICMS – Art. 5º, Inciso V, EC nº 123/2022, com a finalidade de controlar os recursos provenientes 

das transferências efetuadas pela União a título de auxílio financeiro para os Estados e o Distrito 

Federal que outorgarem créditos tributários do Imposto sobre Operações relativas à Circulação 

de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e 

de Comunicação (ICMS) aos produtores ou distribuidores de etanol hidratado em seu território, 

em montante equivalente ao valor recebido, conforme prevê o Inciso V, art. 5º, da Emenda 

Constitucional nº 123/2022. 

Para o registro por natureza da receita, foi incluída a NR: 1.7.1.9.61.0.0 - Auxílio 

Financeiro – Outorga Crédito Tributário ICMS – Art. 5º, Inciso V, EC nº 123/2022. Utilização a 

partir do exercício financeiro de 2022. 

Emenda Constitucional nº 120, de 5 de maio de 2022 

  Com o objetivo de controlar os recursos financeiros repassados pela União aos Estados, 

ao Distrito Federal e aos Municípios para pagamento do vencimento dos agentes comunitários 

de saúde e dos agentes de combate às endemias, foi criada pela Portaria nº 1.445, de 

14/06/2022, com aplicação para o exercício de 2023, a Fonte ou Destinação de Recursos 604 - 

Transferências provenientes do Governo Federal destinadas ao vencimento dos agentes 

comunitários de saúde e dos agentes de combate às endemias. Tendo em vista que o repasse 

dos recursos já está sendo feito em 2022, a fonte foi incluída para utilização também no exercício 

de 2022. 

Em resumo, foram realizados os seguintes procedimentos: 

• Foram incluídos no Anexo I da Portaria STN nº 710/2021, por meio da Portaria STN 

nº 1.566, de 31/08/2022, os seguintes códigos de fonte ou destinação de recursos 

para utilização no exercício de 2022: 

INCLUÍDOS CÓDIGOS DE FR 

604 
Transferências provenientes do Governo Federal destinadas ao vencimento dos 
agentes comunitários de saúde e dos agentes de combate às endemias 

715 Transferências Destinadas ao Setor Cultural - LC nº 195/2022 – Art. 5º - Audiovisual 

716 
Transferências Destinadas ao Setor cultural - LC nº 195/2022 – Art. 8º - Demais 
Setores da Cultura 

717 Assistência Financeira Transporte Coletivo – Art. 5º, Inciso IV, EC nº 123/2022 

718 
Auxílio Financeiro – Outorga Crédito Tributário ICMS – Art. 5º, Inciso V, EC nº 
123/2022 

 

• Para o exercício financeiro de 2023, foi incluído no Anexo I da Portaria STN nº 

710/2021, por meio da Portaria STN nº 1.566, de 31/08/2022, o seguinte código de 

fonte ou destinação de recursos: 

 

719 Transferências da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura - Lei nº 
14.399/2022 
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• Quanto as naturezas de receitas foram incluídas ao Anexo da Portaria STN nº 831, 

de 7 de maio de 2021, por meio da Portaria STN nº 1.567, de 31/8/2022: 

Código NR Título Para Utilização no exercício 
financeiro de 

1.7.1.9.61.0.0 Auxílio Financeiro – Outorga Crédito 
Tributário ICMS – Art. 5º, Inciso V, EC nº 
123/2022 

2022 

1.7.1.9.60.0.0 Transferências da Política Nacional Aldir 
Blanc de Fomento à Cultura - Lei nº 
14.399/2022 

2023 

 

A  Portaria STN nº 1.567, de 31/8/2022, promoveu a exclusão da NR 1.6.1.1.50.1.0 - Taxa 

de Administração do RPPS, criada pela Portaria nº 1.446, de 14/6/2022, visto que, com a 

publicação, em agosto de 2022, da Revisão da IPC 14, que orienta quanto à contabilização das 

transações inerentes aos RPPS, em conformidade com as normas publicadas pela Secretaria de 

Previdência e com o MCASP, o entendimento que justificou a criação da classificação, foi revisto 

e, portanto, a classificação criada se tornou inadequada. 

Em 02/09/2022, foi publicado no Diário Oficial da União – DOU, o Ato de Retificação da 

Portaria STN nº 1.567, de 31/08/2022, com a seguinte correção: onde se lê: “1.7.1.9.59.0.0 – 

Auxílio Financeiro – Outorga Crédito Tributário ICMS – Art. 5º, Inciso V, EC nº 123/2022”, leia-

se: “1.7.1.9.61.0.0 - Auxílio Financeiro – Outorga Crédito Tributário ICMS – Art. 5º, Inciso V, EC 

nº 123/2022”. 
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